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EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N. º 005/2017

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PAPANDUVA torna público que realizará licitação, na modalidade de TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, tendo por finalidade a contratação de empresa de engenharia para execução de serviços de MANUTENÇÃO, MELHORIA E AMPLIAÇÃO, ELABORAÇÃO DE PROJETO ELÉTRICO E LUMINOTÉCNICO PARA O SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA em ruas e vias do Município de Papanduva – SC, com fornecimento de Materiais, insumos, mão de obra, ferramentas e equipamentos necessários para sua execução, composto de 2.688 (dois mil, seiscentos e oitenta e oito) pontos de iluminação, cujo contrato poderá ser prorrogado, caso haja interesse da Administração, por iguais e sucessivos períodos, até o máximo de 60 (sessenta) meses, de acordo com o que se encontra definido na especificação e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, cuja direção e julgamento serão realizados por sua Comissão Permanente de Licitação, instituída pela Portaria n.º 8168 de 02 de Janeiro de 2017, em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, alterações posteriores e demais legislações pertinentes. A Repartição interessada neste certame é a de Infraestrutura.
1. DO EDITAL

1.1 - São partes integrantes deste Edital:

1.1.1 Anexo I – Projeto Básico: Especificações dos Serviços;

1.1.2 Anexo II – Planilha Orçamentária;

1.1.3 Anexo III – Minuta do Contrato;

1.1.4 Anexo IV – Declaração de Conhecimento dos Termos do Edital;

1.1.5 Anexo V – Declaração de não empregar menores;

1.1.6 Anexo VI – Modelo de Declaração de Fatos Impeditivos;

1.1.7 Anexo VII – Modelo para constituição de representante;

1.1.8 Anexo VIII – Modelo de Apresentação de Proposta;
1.1.9 Anexo IX – Atestado de Capacidade Técnica
1.1.10 Anexo X – Declaração de Disponibilização de Profissional de Nível Superior
1.1.11 Anexo XI – Declaração de Disponibilização de Maquinários e Equipamentos 
1.2 - ESCLARECIMENTOS:
1.2.1 – Qualquer esclarecimento relacionado com a licitação, deverá ser solicitado, por escrito, e encaminhado à Prefeitura do Município de Papanduva, aos cuidados do Departamento de Licitações, Rua Sérgio Glevinski, nº 134, Centro, Papanduva/SC – Fone (47) 3653-2166, e somente serão aceitos até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data fixada, para a apresentação dos documentos de habilitação e proposta.

1.2 – Não sendo formulado pedido de esclarecimento até o prazo estabelecido, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos para permitir a apresentação dos documentos de habilitação e proposta, não cabendo, às licitantes, direito a qualquer reclamação posterior.

2 – DO OBJETO:

2.1 – A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa de engenharia para execução de serviços contínuos de manutenção, melhoria e ampliação de iluminação pública, elaboração de projeto elétrico e luminotécnico para iluminação pública, cadastro e identificação de unidades de iluminação pública, tele atendimento de solicitações de manutenção de iluminação pública, software de gerenciamento de manutenção de iluminação pública via web e destinação final ambientalmente sustentável dos materiais retirados do Sistema de Iluminação Pública do Município de Papanduva/SC, composto de 2.688 pontos de iluminação, incluindo o fornecimento integral de materiais necessários, até o dia 31 de Dezembro de 2017, cujo contrato poderá ser prorrogado, caso haja interesse da Administração, por iguais e sucessivos períodos, até o máximo de 60 (sessenta) meses, conforme especificado no anexo I deste Edital.

2.2 – O valor máximo admitido para a execução da totalidade dos serviços previstos nesta Tomada de Preços é de R$ 430.483,08 (Quatrocentos e trinta mil, quatrocentos e oitenta e três reais e oito centavos).
3.  DA DATA, HORA E LOCAL DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E DA PROPOSTA
3.1 - Os envelopes contendo a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO (envelope nº 01) e PROPOSTA DE PREÇOS (envelope nº 02) deverão ser entregues até as 13hs59min do dia 24 de Julho de 2017, no setor de Protocolo desta Prefeitura, sito a Rua Sérgio Glevinski, nº 134, Centro, Papanduva/SC.

3.1.1 – A reunião da Comissão de Licitação para abertura dos envelopes de habilitação terá início às 16h15min do dia 24 de Julho 2017.

3.2 - Não havendo expediente na data marcada, a entrega dos referidos envelopes dar-se-á no primeiro dia útil subseqüente, à hora já estabelecida.

3.3 – A Prefeitura do Município de Papanduva não se responsabilizará por documentação e proposta que por ventura não cheguem na hora e local determinados no item 3.1 deste Edital.

3.4 – A documentação descrita no item 3.3, não será aceita e considerada como documentação apresentada em desconformidade com as condições definidas neste Edital.
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1 - Somente poderão participar desta licitação, as empresas interessadas, que possuam ramo de atividade pertinente ao objeto desta licitação e que atendam a todas as exigências constantes deste Edital e seus anexos.

4.2 - Não poderão participar desta licitação:

4.2.1 - Empresas sob processo de falência ou concordata;
4.2.2 - Empresas reunidas sob a forma de consórcio ou quaisquer outras modalidades de associação;

4.2.3 - Empresas que, na data designada para a apresentação da documentação e das propostas, estejam suspensas de participar de licitações e/ou impedidas de contratar com a Administração, ou tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, não tendo sido ainda reabilitadas.
4.2.4 – Empresas que não possuam ramo de atividade pertinente ao objeto desta licitação.
4.3 – Da apresentação dos documentos de habilitação:

4.3.1 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, cópia autenticada em cartório competente, por publicação em órgão da imprensa oficial ou por cópias, desde que sejam apresentados os originais no ato de abertura dos envelopes nº 1, para autenticação pela Comissão Permanente de Licitação.

4.3.2 - Os documentos deverão preferencialmente, estar encadernados, conforme o tópico a que se refiram, e suas folhas numeradas seqüencialmente, na ordem dos itens do edital e rubricadas (Esta exigência é facultativa, somente está sendo feita para facilitar o serviço de identificação e conferência dos documentos).
4.4 - Para participar na condição de ME/EPP e ter tratamento diferenciado, as empresas deverão apresentar juntamente com os documentos de habilitação os documentos conforme item 6.1.3.

5. DO REPRESENTANTE LEGAL

5.1 - Cada licitante far-se-á representar, perante a Comissão Permanente de Licitação, por apenas uma pessoa, admitindo-se como representante, o diretor, sócio com poderes de gerência ou pessoa habilitada por meio de procuração, com firma reconhecida em cartório ou credenciamento.

5.2 - A instituição de representante perante a Comissão Permanente de Licitação será realizada no local, data e horário indicados no subitem 3.1 deste Edital, ocasião em que o representante se identificará perante a Comissão, entregando-lhe cópia da Carteira de Identidade e dos documentos mencionados nos subitens 5.3 e 5.4 infra, os quais serão analisados pela Comissão no início da sessão de abertura.

5.3 - Quando o representante for pessoa habilitada por meio de procuração ou credenciamento, deverá entregar à Comissão carta de credenciamento, redigida na forma do Anexo VII deste Edital, ou instrumento particular de procuração outorgado pela empresa licitante, com firma reconhecida e com a previsão de outorga de amplos poderes de representação, inclusive com poderes específicos para interposição e desistência de recurso e para o recebimento de intimações, constando o endereço para envio das intimações e devendo o subscritor da procuração estar devidamente identificado. A carta de credenciamento, bem como o instrumento particular de procuração, o documento apresentado deverá estar assinado pelo representante legal da licitante. A comprovação dos poderes do representante legal, que assinou a carta de credenciamento ou instrumento particular de procuração, será comprovada pela Comissão, mediante a conferência no contrato social, constante nos documentos de habilitação (envelope 01).

5.4 - A não apresentação ou incorreção dos documentos mencionados nos subitens 5.2 e 5.3 não inabilitará a licitante, mas impedirá o representante de se manifestar e de responder pela empresa.

6. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS

6.1 - Os interessados, no dia, horário e local fixados neste Edital, deverão entregar os envelopes nº 01 - HABILITAÇÃO e nº 02 - PROPOSTA DE PREÇOS fechados, indevassáveis, com a seguinte identificação na parte externa:
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PAPANDUVA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO

TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2017
DATA E HORA: 24/07/2017 - 16h00min.
RAZÃO SOCIAL (Dispensado se o envelope for timbrado)

ENVELOPE nº 01 – HABILITAÇÃO

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PAPANDUVA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO

TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2017
DATA E HORA: 24/07/2017 – 16hs00min.
RAZÃO SOCIAL (Dispensado se o envelope for timbrado)

ENVELOPE nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS.

6.1.1 - Deverão constar nos Envelopes nº 01 e nº 02 os documentos especificados, respectivamente, nos subitens 6.2 e 6.3.

6.1.2 -
 Os envelopes deverão estar lacrados, sendo abertos somente em ato público pela Comissão Permanente de Licitação, na data e hora determinada para o certame.
6.1.3 - Para participar na condição de ME/EPP e ter tratamento diferenciado, as empresas deverão apresentar juntamente com os documentos de habilitação os documentos abaixo:

6.1.3.1 – Declaração solicitando tratamento diferenciado e afirmando estar na condição de ME/EPP, conforme modelo constante no anexo XIII deste edital;

6.1.3.2 - Certidão simplificada da Junta Comercial, emitida há menos de 90 dias da data prevista para abertura das propostas, na qual deverá comprovada esta condição.

6.1.3.3 - A não apresentação dos documentos constantes nos itens 6.1.3.1 e 6.1.3.2 não acarretará na inabilitação, a empresa participará normalmente do certame, porém, mesmo sendo-ME/EPP, participará da licitação sem os benefícios concedidos às ME/EPP.

6.2. DO ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

6.2.1 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

6.2.1.1 - Registro comercial, no caso de empresa individual, ou;

6.2.1.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou;

6.2.1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, ou; 

6.2.1.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país.

6.2.2 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
6.2.2.1 – 01 (um) Atestado de capacidade técnica, expedido por órgão público federal, estadual ou municipal, ou por empresas públicas ou privadas, em nome da empresa licitante, devidamente certificado pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, atestando que a licitante tenha executado, por um período mínimo de 12 meses, contratos contínuos de execução de serviços contínuos de manutenção, melhoria e ampliação de iluminação pública, elaboração de projeto elétrico e luminotécnico para iluminação pública, cadastro e identificação de unidades de iluminação pública, tele atendimento de solicitações de manutenção de iluminação pública, software de gerenciamento de manutenção de iluminação pública via web e destinação final ambientalmente sustentável dos materiais retirados do Sistema de Iluminação Pública do Município, de acordo com a legislação vigente.
6.2.2.2    Atestado de visita ao local da obra, sendo que esta visita deverá ser realizada pelo responsável técnico (Engenheiro Eletricista) da empresa, com no mínimo 3 (três) dias úteis de antecedência da data de abertura das propostas e será emitida e assinada pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitações.
6.2.2.3.
A visita deverá ser agendada junto ao Departamento de Licitações pelo telefone (47) 3653-2166, a visita técnica será realizada no dia 19 de Julho de 2017, as 10hs00min. A visita será única e coletiva. (As empresas interessadas deverão trazer o atestado de visita técnica totalmente preenchido).
6.2.2.4     Comprovação de destinação final, de acordo com a legislação atual e o PROCEL, de lâmpadas de vapores diversos retiradas do sistema da iluminação pública, através de Certificação ou Atestado.

6.2.2.5 Declaração da empresa de que será colocado à disposição da obra um profissional de nível superior (Engenheiro Eletricista), responsável técnico pela execução dos serviços, em cujo nome serão recolhidas as Anotações de Responsabilidade Técnica – ART, conforme modelo em Anexo.
6.2.3 - DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

6.2.3.1 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

6.2.3.2 – No caso de Sociedade Civil (Sociedade Simples e Sociedade Cooperativa) ou comercial (sociedade empresária em geral) deverão apresentar da empresa, devidamente registrado pelo órgão competente, com o Termo de Abertura e de Encerramento e assinado pelo responsável pela empresa designado no Ato Constitutivo da sociedade, e também por bacharel ou técnico em Ciências Contábeis ou outro profissional, legalmente habilitado perante o Conselho Regional de Contabilidade, constando nome completo e registro profissional. 

6.2.3.3 - Em se tratando de Sociedade por Ações (Sociedade Empresária do Tipo S.A.), o balanço deverá ser apresentado por publicação no Diário Oficial.

6.2.3.4 - As Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), ainda que sejam enquadradas no SIMPLES, deverão apresentar Balanço Patrimonial referente ao último exercício social exigível, assinado por Contador ou Técnico em Ciências Contábeis, legalmente habilitados, constando nome completo e registro profissional, ficando dispensadas de apresentar os Termos de Abertura e de Encerramento.

6.2.3.5 – As sociedades constituídas há menos de 12 (doze) meses, no exercício social em curso, deverão apresentar o Balanço de Abertura.

6.2.3.6 - As empresas optantes do SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL-SPEED, submetida ao IND DNRC 107/08, deverão apresentar: 

a) Termo de Autenticação com a identificação do Autenticador – Junta Comercial (impresso do arquivo SPEED Contábil); 

b) Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPEED contábil);

c) Recibo de Entrega do Livro Digital (impresso do arquivo SPEED contábil);

d) Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPEED contábil);

e) Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPEED contábil).
6.2.3.7 - Certidão Negativa de Falência ou Concordata ou Recuperação Judicial (deverá constar obrigatoriamente, as palavras falência e concordata), expedida no local da sede da licitante, no caso de não constar na certidão, o seu prazo de validade, a mesma deverá ter sido emitida há menos de noventa dias da data de abertura dos envelopes.

6.2.3.8 - Documento arquivado na Junta Comercial, ou equivalente, demonstrando que a PROPONENTE possui Capital Social integralizado, igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor da obra, ou seja, R$ 43.048,30 (Quarenta e três mil, quarenta e oito reais e trinta centavos).

6.2.3.9 - A LICITANTE deverá apresentar comprovante de depósito da garantia de manutenção da proposta de 1% ou seja, R$ 4.304,83 (Quatro mil, trezentos e quatro reais e oitenta e três centavos) em uma das modalidades previstas no artigo 56 da Lei 8.666/93, até o 3° (terceiro) dia útil anterior à data de abertura desta Licitação.

- Após o depósito, a licitante deverá apresentar o respectivo comprovante de depósito, na Tesouraria da Prefeitura Municipal, onde a mesma emitirá um recibo, que deverá ser anexado ao envelope de habilitação para o cumprimento deste item na habilitação. (Até o 3º (terceiro) dia útil anterior à data de abertura desta licitação.

- A garantia será devolvida aos licitantes após assinatura do contrato com a empresa vencedora do certame.
6.2.4 - DA REGULARIDADE FISCAL

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J.);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade para com a União, Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede do licitante, através de certidões expedidas pelos órgãos competentes, que estejam dentro do prazo de validade, expresso na própria certidão ou, na hipótese de as certidões não trazerem o prazo de validade, que elas tenham sido expedidas há, no máximo, 90 (noventa) dias, composta de:

d) Certidão negativa de débito relativa aos tributos federais e a divida ativa da união, nela abrangidas as contribuições sociais administradas pela Secretaria da Receita Federal;

e) Certidão Negativa expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado;

f) Certidão Negativa expedida pela Prefeitura Municipal.

g) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através da apresentação do CRS - Certidão de Regularidade de Situação, dentro do seu período de validade;

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. (Exigência constante no inciso V do artigo 29 da Lei Federal 8.666/93 e alterações anteriores).
Observação 1: A partir do dia 20 de outubro de 2014, as certidões que fazem prova da regularidade fiscal de todos os tributos federais, inclusive contribuições previdenciárias, tanto no âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da Procuradoria da Fazenda Nacional, serão unificadas e disponibilizadas em um único documento. A unificação das Certidões Negativas está prevista na Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014.
6.2.5 – DECLARAÇÕES

6.2.5.1- Declaração de conhecimento dos termos do edital, modelo anexo IV;
6.2.5.2 - Declaração da licitante, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, Lei nº 9.854/99 e no Decreto nº 4.358/2002, de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze anos) – Anexo V.

6.2.5.3 - Declaração de inexistência de fato impeditivo à habilitação, assinada por quem de direito, devendo o subscritor estar devidamente identificado e a declaração estar redigida conforme os parâmetros explicitados no Anexo VI deste Edital.

 6.2.5.4 - Declaração indicando as instalações, o aparelhamento e o pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, conforme solicitado no Anexo I;
6.3. DO ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS

6.3.1 - O Envelope nº 02 deverá conter a proposta em 01 (uma) via, em português, com os seguintes elementos:
6.3.1.1 - Nome da empresa, endereço completo e CNPJ/MF;

6.3.1.2 - Número da Tomada de Preços;
6.3.1.3 - A proposta deverá ser apresentada em 1 (uma) via original, encadernada ou grampeada, com preço cotado em real, registrado em algarismo e por extenso, devidamente assinada pelo representante legal da proponente.
6.3.1.4 -  A autenticidade e legitimidade das assinaturas na proposta será verificada por ocasião da análise dos documentos de habilitação, por meio do respectivo contrato social ou estatuto e, se for o caso, do documento que comprove o vínculo entre o responsável e a proponente.
6.3.2 - Demonstração do preço proposto, em conformidade com o modelo constante do Anexo II que integra o presente edital, devidamente assinada pelo representante legal da proponente. 

6.3.3 - Serão desclassificadas as propostas que:

a) Não atenderem às exigências deste Edital:
b) Apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, sendo assim consideradas aquelas cujos valores sejam inferiores a 70% do menor dentre os seguintes valores:

I. Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% ao orçado para execução do serviço.

II. Valor orçado para execução d o serviço.

6.3.4 - A validade da proposta de preço será de 60 (sessenta) dias, a contar do último dia previsto para entrega do envelope “Proposta de Preços”.

7. DA ABERTURA DOS ENVELOPES

7.1 – Abertura dos envelopes nº 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

7.1.1 - No dia, local e hora designados neste edital, na presença dos licitantes ou seus representantes que comparecerem e demais pessoas que quiserem assistir ao ato, a Comissão Permanente de Licitação iniciará os trabalhos, examinando os envelopes “Documentação de Habilitação” e “Proposta de Preços”, os quais serão rubricados pelos seus membros e licitantes ou seus representantes credenciados, procedendo a seguir a abertura do envelope n° 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO.

7.1.2 - Os documentos contidos nos envelopes nº 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO – serão examinados e rubricados pelos membros da Comissão, bem como pelas proponentes ou seus representantes credenciados.

7.1.3 - Na impossibilidade de se realizar o julgamento durante a sessão de abertura, a mesma será suspensa, designando-se o dia para a divulgação do resultado, o qual será publicado no Diário Oficial dos Municípios, para conhecimento de todos participantes.

7.1.4 - Desta fase, será lavrada ata circunstanciada a respeito, devendo toda e qualquer declaração constar obrigatoriamente da mesma, ficando sem direito de fazê-lo posteriormente, tanto as proponentes que não tiverem comparecido como os que, mesmo tendo comparecido não consignarem em ata os seus protestos.

7.1.5 - Os envelopes nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS – das proponentes inabilitadas ficarão à disposição das licitantes para retirada sob recibo, a partir de 15 (quinze) dias, após a publicação no Diário Oficial dos Municípios do resultado da licitação.

7.2 -
Abertura dos envelopes nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS

7.2.1 - Os envelopes n° 02 – PROPOSTA DE PREÇOS – das proponentes habilitadas serão abertos, em momento subseqüente e no mesmo local da habilitação, pela Comissão Permanente de Licitação, desde que haja renúncia expressa de todos os proponentes, de interposição de recursos de que trata o artigo 109, inciso I, alínea “a”, da Lei nº 8.666/93. Havendo interposição de recurso, a nova data de abertura dos envelopes nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS – será comunicada às proponentes por meio de publicação na Imprensa Oficial, após julgado o recurso interposto ou decorrido o prazo sem interposição.

7.2.2 - As propostas contidas nos envelopes nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS – serão examinadas e rubricadas pelos membros da Comissão Permanente de Licitação, bem como pelas proponentes ou seus representantes presentes, procedendo-se a seguir a leitura dos preços.

7.2.3 - Desta fase, será lavrada ata circunstanciada a respeito, devendo toda e qualquer declaração constar obrigatoriamente da mesma, ficando sem direito de fazê-lo posteriormente, tanto as proponentes que não tiverem comparecido como as que, mesmo tendo comparecido, não consignarem em ata os seus protestos.

7.2.4 - Ocorrendo suspensão da reunião para julgamento e a mesma não podendo ser realizada no dia, será publicada no Diário Oficial dos Municípios, a data da divulgação do resultado pela Comissão Permanente de Licitação.

7.3 - Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação, ou de outras propostas, escoimadas das causas que ensejaram a inabilitação ou desclassificação.

8. DA ANÁLISE DA PROPOSTA DE PREÇOS

8.1 – No julgamento das propostas classificadas por atender aos aspectos documentais explicitados no item “Envelope nº 01 – Documentação de Habilitação”, atendidas as condições prescritas neste edital, será adotado o critério de menor preço global, entendendo-se como tal o valor total da proposta.

8.2 - No caso de empate entre duas ou mais propostas, obedecido ao disposto no § 2º do art. 3º da Lei 8.666/93 e modificada pela Lei 8.883/94, o desempate será feito obrigatoriamente, por sorteio na reunião de abertura das propostas ou em ato público, para o qual, todos os licitantes serão convocados.

8.3 - Caso exista algum fato que impeça a participação de algum licitante ou o mesmo tenha sido declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, este será desclassificado do certame, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

8.4 - Serão desclassificadas as propostas que se adequarem a um dos seguintes requisitos:

a) não atenderem às exigências do Edital;

b) apresentarem valor global superior ao limite estabelecido pela administração;

c) utilizarem preços manifestamente inexeqüíveis.

8.5 - O limite estabelecido para a presente licitação é aquele valor estimado para o serviço, conforme item 2.2.

8.6 - Serão considerados inexeqüíveis os preços que não venham a ter demonstrado sua viabilidade por documentação, que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, bem como aqueles que não atenderem ao disposto no Art. 48, inciso II, da Lei 8.666/93.

8.7 - As propostas que atenderem em sua essência aos requisitos do Edital, mas possuírem erro de forma ou inconsistências serão verificadas quanto aos seguintes erros, os quais serão corrigidos pela Comissão, na forma indicada:

a) discrepâncias entre os preços unitários e totais: prevalecerão os preços unitários e, havendo discordância entre os preços em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso;

b) erros de transcrição das quantidades do projeto para a proposta: o produto será corrigido devidamente, mantendo-se como referência o preço unitário, corrigindo-se a quantidade e o preço total;

c) erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado, mantendo-se como referência o preço unitário e a quantidade, corrigindo-se o produto;

d) erro de adição: será retificado, conservando-se as parcelas e corrigindo-se o resultado;

e) verificado em qualquer momento, até o término do contrato, incoerências ou divergências de qualquer natureza nas composições dos preços unitários dos serviços, será adotada a correção que resultar no menor valor.

8.8 - O valor total da proposta será ajustado em conformidade com os procedimentos mencionados no item 8.7. O valor resultante constituirá no valor contratual. Se a licitante não aceitar as correções procedidas, sua proposta será rejeitada.

8.9 - Com exceção das alterações, entrelinhas ou rasuras feitas pela Comissão, necessárias para corrigir erros cometidos pelas licitantes, não serão aceitas propostas contendo borrões, emendas ou rasuras.

8.10 - O resultado do julgamento das propostas será divulgado no Diário Oficial dos Municípios no site www.diariomunicipal.sc.gov.br.

9. DOS RECURSOS

9.1 - Das decisões tomadas pela Comissão Permanente de Licitação caberão recursos previstos no artigo 109, da Lei nº 8.666/93, interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, mediante petição datilografada e devidamente arrazoada, subscrita pelo representante da recorrente, constituído na forma prevista no item 5 - DO REPRESENTANTE LEGAL - deste Edital.

9.2 - Os recursos serão dirigidos à autoridade competente da Prefeitura do Município de Papanduva - SC, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, que poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazendo-os subir, devidamente informados.

9.3 - Os recursos deverão ser protocolados no Setor de Protocolo desta Prefeitura, sito a Rua Sérgio Glevinski, nº 134, Centro, Papanduva/SC –, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:30 às 15:30 horas, não sendo aceitos recursos interpostos fora do prazo.

10. DA FISCALIZAÇÃO
10.1 - Todos os serviços, objeto desta licitação, serão fiscalizados por servidores da Prefeitura do Município de Papanduva-SC, devidamente designados para este fim, com autoridade para exercer, em nome da Prefeitura, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização.

10.2 - A Fiscalização poderá determinar, a ônus da empresa licitante vencedora, a substituição de veículos, julgados deficientes ou não-conformes com as especificações definidas em Projeto Básico, Anexo I deste Edital, cabendo à licitante vencedora providenciar a troca dos mesmos, no prazo máximo definido pela fiscalização, sem direito à extensão do prazo final de execução dos serviços.

10.3 - Compete à fiscalização, formada pela equipe designada pela Prefeitura, entre outras atribuições:

10.3.1 - Verificar a conformidade da execução dos serviços com as normas especificadas Projeto Básico; 

10.3.2 - Ordenar à licitante vencedora que providencie a correção de imperfeições que acaso surgirem.
10.3.3 - Examinar a documentação da contratada relativa ao pessoal empregado para execução dos serviços, podendo exigir a apresentação dos comprovantes de atendimento as obrigações trabalhistas e previdenciárias correspondentes.

10.3.4 - A comunicação entre a fiscalização e a contratada será sempre por escrito. Quando, por necessidade ou conveniência de serviço, houver entendimentos verbais, estes serão confirmados por escrito, dentro de 5 dias. 

10.4 - A ação da fiscalização não exonera a licitante vencedora de suas responsabilidades contratuais.
11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1 - O pagamento será efetuado até o dia 10 (dez) do mês subseqüente à prestação dos serviços, após o protocolo da nota na Secretaria Municipal de Obras, acompanhando relatório contendo a quantidade de pontos atendidos, materiais substituídos ou implantados em se tratando de novo ponto de Iluminação, observado as demais exigências estabelecidas no Edital e Contrato;
Os pagamentos serão efetuados somente após a aprovação da Nota Fiscal apresentada, planilhas apresentadas e etc.
11.1.1 - A Contratante pagará a (s) Nota (s) fiscal (si) / Fatura (s) somente à licitante vencedora, vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária;
11.1.2 - A liberação do pagamento ficará condicionada a consulta prévia ao Sistema de Cadastramento da Prefeitura, para verificação da situação da licitante vencedora em relação às condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, cujo resultado será impresso e juntado aos autos do processo;
11.2 – O valor da proposta vencedora poderá ser alterado, de acordo com o estabelecido no artigo 65 Inciso II alínea “d” da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, mediante apresentação de “Relatório de Custos”, identificado por itens que compõe o custo/lucratividade, indicando em negrito os custos majorados, e acompanhados da respectiva comprovação através de documentos fiscais;
11.3 - A Contratada deverá manter atualizado junto a Secretaria Municipal de Obras, relação (acompanhada de cópia da carteira profissional) de todos os funcionários envolvidos na execução do serviço objeto deste, devendo apresentar juntamente com a nota fiscal, as Certidões Negativas Federal, Estadual, Municipal, FGTS e INSS e outras que por ventura venham a ser criadas, bem como também a folha de pagamento dos funcionários acima, devidamente pagas.
11.4 - Os preços não sofrerão reajustes pelo período de 12 meses;
Parágrafo único: Após decorrer 12 meses, o contrato deverá ser reajustado de acordo com índice inflacionário governamental.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA
12.1 - Manter todas as condições de habilitação e qualificação durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas para execução exigidas na licitação;
12.2 -
Executar os serviços de acordo com os determinados no Projeto Básico;

12.3 - Atender prioritariamente a todas as recomendações da fiscalização da Prefeitura;
12.4- A atuação da fiscalizadora da Prefeitura não exime a licitante vencedora de sua total e exclusiva responsabilidade sobre a qualidade e conformidade dos serviços executados;

12.5 - Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Prefeitura ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

12.6 - Todo o pessoal contratado para a execução da obra, objeto deste contrato, deverá ser registrado em carteira pelo regime CLT, em nome da Contratada;
12.7 - Assumir inteira e expressa responsabilidade pelas obrigações sociais e de proteção aos seus empregados, bem como, pelos encargos previdenciários, fiscais, comerciais e trabalhistas resultante da execução dos serviços decorrentes desta licitação;

12.8 - Custear as despesas com salários, encargos, seguro, transporte, alimentação do pessoal, impostos e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei, durante a execução dos serviços;
12.9 - Responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por qualquer prejuízo que estes possam causar à Administração ou a terceiros, durante o atendimento do objeto;

12.10 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou as supressões que se fizerem necessárias, em até 25% do valor inicialmente contratado, atualizado, nos termos do Parágrafo Primeiro, alínea “d”, do Inciso II, do Artigo 65, da Lei 8.666/93 e Alterações Complementares;
12.12 - Cumprir rigorosamente os horários pré-estabelecidos, ficando a Prefeitura do Município desobrigada de qualquer ocorrência entre empregados e danos materiais;

12.13. Proceder à substituição, em até 24 horas a partir da comunicação, de funcionários julgados pela Fiscalização da Prefeitura como inadequados à execução dos serviços;

12.14. Manter na gestão dos serviços, um profissional habilitado, com conhecimento e capacidade de decisão, para comunicar-se com a Secretaria Municipal de Obras e resolver incontinenti, eventuais dificuldades, objetivando o cumprimento do contrato.
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1 - A Prefeitura, após a assinatura do contrato, compromete-se a:

13.1.1. Permitir que os funcionários da licitante vencedora possam ter acesso aos locais de execução dos serviços.

13.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por um representante especialmente designado, nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/93.

13.1.3. Notificar por escrito à licitante vencedora, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos serviços.

13.1.4. Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal.

13.1.5. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações contratuais.

.
14. DAS PENALIDADES
14.1 - O não cumprimento das obrigações assumidas pela licitante vencedora ensejará a aplicação das seguintes penalidades:

I - Advertência, por escrito;

II – Multa;

III - Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração Pública Local, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

14.1.1 - Será aplicada multa de 2,0 % (dois por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, calculado sobre o valor mensal estimado, aplicada em dobro a partir do décimo dia de atraso até o trigésimo dia, quando a PREFEITURA poderá decidir pela continuidade da multa ou rescisão contratual, aplicando-se na hipótese de rescisão apenas a multa prevista no subitem 14.1.2 infra, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais;

14.1.2 - Será aplicada multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, nas hipóteses de rescisão contratual por inexecução total do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais, quando o serviço for inferior a 50% (cinqüenta por cento) do contratado ou quando o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias, estabelecido no subitem 14.1.1 supra.

14.2 - O valor correspondente a qualquer multa aplicada à empresa licitante vencedora, respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa, deverá ser depositado no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o recebimento da notificação, na forma definida pela legislação, em favor da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PAPANDUVA - SC, ficando a empresa obrigada a comprovar o pagamento, mediante a apresentação da cópia do recibo do depósito efetuado.

14.2.1 - Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por cento) de juros de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, após o qual, o débito poderá ser cobrado judicialmente.

14.3 - No caso de a licitante vencedora ser credora de valor suficiente ao abatimento da dívida, a PREFEITURA poderá proceder ao desconto da multa devida na proporção do crédito.

14.4 - Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, a empresa licitante vencedora responderá pela sua diferença, podendo esta ser cobrada judicialmente.

14.5 - As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a empresa licitante de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à PREFEITURA, decorrentes das infrações cometidas.

15. DA HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO

15.1 - Após a divulgação do resultado de julgamento das propostas e decorrido o prazo recursal previsto em lei, a presente licitação será adjudicada à empresa vencedora do certame, após homologação pela autoridade competente.

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1 – As despesas decorrentes da execução dos serviços objeto desta licitação, correrão a conta de recursos próprios do orçamento do Município do ano 2017 – 3.3.90.39 – Secretaria Municipal de Infraestrutura – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.

17. DA CONTRATAÇÃO  E PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
17.1 – A vigência do contrato terá início após a homologação do processo e assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, caso haja interesse da Administração, por iguais e sucessivos períodos, até o máximo de 60 (sessenta) meses, nos termos do artigo 57, II da Lei 8.666/93.
17.2 - Para assinatura do termo de contrato o Contratado deverá apresentar os documentos comprobatórios foram submetidos à inspeção semestral para a verificação dos veículos, equipamentos, ferramental e quadro de profissionais obrigatórios e de segurança.
17.3 – Após a intimação para assinatura do contrato, a empresa deverá se apresentar para o mesmo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

17.4 - Os seguintes prazos deverão ser rigorosamente observados pela Contratada:

· 48 horas para atendimento a reclamações de lâmpadas apagadas ou acesas. 

· 48 horas para atendimento a reclamações de circuitos apagados.

· 24 horas para atendimento a situações que requeiram pronto atendimento.
18.  DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

18.1 - A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida ou suprimida dentro dos limites previstos no Parágrafo Primeiro, do Artigo 65, da Lei n.º 8.666/93, podendo a supressão exceder tal limite nos termos do Parágrafo Segundo, Inciso II, do mesmo Artigo.

19. DAS NORMAS APLICÁVEIS

19.1 - Os veículos colocados à disposição dos serviços contratados deverão atender a todas as exigências da legislação e regulamentos de trânsito, atuais ou que venham a ser expedidas pelos órgãos normatizadores, constantes deste edital. 

19.2 - Os condutores dos veículos deverão atender a todas as exigências da legislação e regulamentos de trânsito, atuais ou que venham a ser expedidas pelos órgãos normalizadores, constantes deste edital.

19.3 - Os veículos, equipamentos, ferramental e quadro profissional obrigatórios, antes de entrarem em serviço, devem ser submetidos à inspeção semestral.

19.4 - Adicionalmente à exigência da inspeção semestral, os veículos serão inspecionados pelo Município, sempre que este entender necessário, para verificação do cumprimento das exigências dispostas nesse edital de licitação e nos contratos e, em especial, quanto aos aspectos de segurança, higiene, conservação.

19.5 - As inspeções veiculares pelo Município poderão ser feitas a qualquer tempo, por ordem da Administração, para atender à necessária segurança.
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1 - As licitantes deverão observar atentamente as normas deste Edital.

20.2 - Fica assegurado à autoridade superior da Prefeitura, no interesse da Administração, o direito de adiar a data da abertura dos envelopes, divulgando a nova data marcada.

20.3 - É facultada à Comissão Permanente de Licitação, ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligências, destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

20.4 - O resultado desta licitação, bem como todo ato que seja necessário dar publicidade, deverá ser publicado no Diário Oficial dos Municípios, no site www.diariomunicipal.sc.gov.br.

20.5 - A Comissão Permanente de Licitação deverá anular o certame diante de constatada ilegalidade. 

20.6 - As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas. A Prefeitura não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou resultado do processo licitatório.

20.7 - As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

20.8 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitação.

20.9 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local, anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação da Comissão em sentido contrário.

20.10 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o de vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura. Considerar-se-ão dias corridos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

20.11 - O desatendimento às exigências formais não-essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possíveis a aferição de sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública da licitação.

20.12 - Em caso de desfazimento deste processo licitatório, o mesmo será devidamente motivado, sendo assegurado o contraditório e a ampla defesa.

20.13 - Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas de preços, sem convocação para contratação ou pedido de prorrogação da validade, as licitantes ficarão liberadas dos compromissos assumidos neste certame.

20.14 - Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado por escrito, à Comissão Permanente de Licitação, preferencialmente por mensagem eletrônica, ou protocolado no Protocolo desta Prefeitura, sito a Rua Sérgio Glevinski, nº 134, Centro, Papanduva/SC.

20.15 - A homologação do resultado desta licitação gera mera expectativa de direito à contratação.

20.16 - Aos casos omissos, aplicar-se-ão as disposições constantes da legislação vigente que rege a matéria.

20.17 – Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o Edital, nos termos do Parágrafo Primeiro, do Artigo 41, da Lei nº 8666/93.

21. DO FORO

21.1 -
Fica eleito o Foro da Comarca de Papanduva - SC para dirimir quaisquer dúvidas e/ou litígio oriundo da execução das obrigações previstas neste edital, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Papanduva/SC, 05 de Julho de 2017.

LUIZ HENRIQUE SALIBA

PREFEITO MUNICIPAL
ANEXO III
MINUTA DO CONTRATO
ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PAPANDUVA
CONTRATO Nº XX/2017 

TERMO DE CONTRATO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA de engenharia para execução de serviços contínuos de manutenção, melhorias, projetos e , CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PAPANDUVA E A EMPRESA A XXXXXXXXX, PARA OS FINS QUE SE ESPECIFICA.

Que entre si fazem o Município de PAPANDUVA-SC, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ 83.102.533/0001-01, com sede na Rua Sérgio Glevinski 134, em Papanduva - SC, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Luiz Henrique Saliba, brasileiro, casado, no exercício de cargo de Prefeito, residente e domiciliado na Rua...............nº...... - centro -  Papanduva - SC, inscrito no CPF .................. de ora em diante denominada de contratante, e de outro lado a empresa, ....................................................................                                                                                           Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob Nº ........................................... com sede ............................................ Neste ato representado pelo Sr. ............................................................. residente e domiciliado em .......................................................... Inscrita no CPF sob Nº ......................................... De ora em diante denominada de Contratada, tem entre si as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente instrumento tem por objeto, a contratação de empresa de engenharia para execução de serviços contínuos de manutenção, melhoria e Ampliação, elaboração de Projeto Elétrico e Luminotécnico para o sistema de iluminação pública, cadastro e identificação de unidades de iluminação pública, tele atendimento de solicitações de manutenção de iluminação pública, software de gerenciamento de manutenção de iluminação pública via web e destinação final ambientalmente sustentável dos materiais retirados do Sistema de Iluminação Pública do Município de Papanduva/SC, composto de 2.688 pontos de iluminação, incluindo o fornecimento integral de materiais necessários, conforme especificado no anexo I deste Edital, a que este Contrato se vincula.

parágrafo único – Este contrato vincula-se ao Edital de Tomada de Preços nº 005/2017 e seus anexos e à proposta comercial apresentada pela Contratada para o referido Processo Licitatório.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA - A vigência do contrato terá início em xxxxxxxxxxx de 2017, até 31 de Dezembro de 2017, podendo ser prorrogado, caso haja interesse da Administração, para a complementação do ano letivo, por iguais e sucessivos períodos, até o máximo de 60 (sessenta) meses. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES - Para garantir o fiel cumprimento do objeto contratado, são obrigações das partes:
Parágrafo primeiro - DA CONTRATANTE
3.1. A Prefeitura, após a assinatura do contrato, compromete-se a:

3.1.1. Dar condições para a Contratada executar o objeto do contrato de acordo com os padrões estabelecidos.

3.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por um representante especialmente designado, nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/93.

3.1.3. Notificar por escrito à licitante vencedora, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos serviços.

3.1.4. Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal.

3.1.5. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações contratuais.

PARÁGRAFO segundo - DA CONTRATADA

3.2.1. Manter todas as condições de habilitação e qualificação durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas para execução exigidas na licitação;

3.2.2. 
Executar os serviços de acordo com os trajetos determinados no Projeto Básico;

3.2.3. Atender prioritariamente a todas as recomendações da fiscalização da Prefeitura;

3.2.4. A atuação da fiscalizadora da Prefeitura não exime a licitante vencedora de sua total e exclusiva responsabilidade sobre a qualidade e conformidade dos serviços executados;
3.2.5. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Prefeitura ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

3.2.6. Todo o pessoal contratado para a execução da obra, objeto deste contrato, deverá ser registrado em carteira pelo regime CLT, em nome da Contratada;
3.2.7. Assumir inteira e expressa responsabilidade pelas obrigações sociais e de proteção aos seus empregados, bem como, pelos encargos previdenciários, fiscais, comerciais e trabalhistas resultante da execução dos serviços decorrentes desta licitação;

3.2.8. Custear as despesas com salários, encargos, seguro, transporte, alimentação do pessoal, impostos e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei, durante a execução dos serviços;

3.2.9. Responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por qualquer prejuízo que estes possam causar à Administração ou a terceiros, durante o atendimento do objeto;

3.2.10. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou as supressões que se fizerem necessárias, em até 25% do valor inicialmente contratado, atualizado, nos termos do Parágrafo Primeiro, alínea “d”, do Inciso II, do Artigo 65, da Lei 8.666/93 e Alterações Complementares;

3.2.11. Cumprir rigorosamente os horários pré-estabelecidos, devendo usar de boas maneiras para com os munincipes, mantendo um bom relacionamento, ficando a Prefeitura do Município desobrigada de qualquer ocorrência entre empregados e danos materiais;

3.2.12. Proceder à substituição, em até 24 horas a partir da comunicação, de funcionários julgados pela Fiscalização da Prefeitura como inadequados à execução dos serviços;

3.2.13. Manter na gestão dos serviços, um profissional habilitado, com conhecimento e capacidade de decisão, para comunicar-se com a Secretaria Municipal de Planejamento e resolver incontinenti, eventuais dificuldades, objetivando o cumprimento do contrato.
CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

4.1. O local e as condições de execução obedecerão ao seguinte:

4.1.1. O serviço previsto no presente contrato deverá ser executado pela Contratada conforme indicados no Projeto Básico;
4.1.2. A prestação dos serviços deverá iniciar XXXXXXXXXXXX de 2017, 
4.1.3. Cabe à Contratada zelar pela proteção de seus empregados e de terceiros, durante a execução dos serviços, seguindo as recomendações expressas na legislação pertinente e normas regulamentadoras quanto à engenharia de segurança e medicina do trabalho;
CLÁUSULA QUINTA - DOS ENCARGOS CONTRATUAIS - A Contratada é responsável por todas as providências e obrigações referentes à legislação específica de acidentes de trabalho quando de ocorrências em que forem vítimas os seus funcionários, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles.

Parágrafo primeiro - A Contratada, como única e exclusiva responsável pela execução dos serviços objeto do presente contrato, responde civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos ou terceiros, no exercício de suas atividades, vier, direta ou indiretamente, causar ou provocar à Contratante ou a terceiros.

Parágrafo segundo - À Contratada caberá as despesas de todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e fiscais decorrentes. Cabe ainda à Contratada, por todo o período de execução dos serviços, manter os seguros que por Lei se tornarem exigíveis.

Parágrafo terceiro – Os preços contratados constituirão a única e completa remuneração pelos serviços contratados no período estabelecido, estando incluído nos mesmos os custos com os encargos relacionados no parágrafo anterior ou quaisquer outras despesas adicionais.  A inadimplência da Contratada com referência aos mesmos não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR - Ao presente contrato é dado o valor global de R$ 000.000,00 (XXXXX XXXXXX XXXXXXX X), ou seja, fixo e irreajustável, equivalente ao de mercado na data da apresentação da proposta, pelo período de no mínimo 12 (doze) meses.

7.1. O preço contratado permanecerá fixo e irreajustável pelo prazo de 12 (doze) meses. Após esse prazo o mesmo poderá ser reajustado pela variação do Índice Nacional de Preço ao Consumidor-INPC, publicado pela Fundação Getúlio Vargas ou em caso de extinção do referido índice, será aplicado aquele que o substituir.

7.2. – Poderá ser restabelecido o equilíbrio econômico-financeiro, conforme alínea “d” do artigo 65 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores.

7.2.1 - Eventual solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato será analisada consoante os pressupostos da Teoria da Imprevisão, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea “d” da Lei nº 8666/93.

7.2.2 - A repactuação será precedida de documentação analítica do aumento dos custos, de acordo com a Planilha de Custos e Formação de Preços, constante do Anexo II.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

8.1. O pagamento será efetuado até o dia 10 (dez) do mês subseqüente à prestação dos serviços, após o protocolo da nota na Secretaria Municipal de Obras, acompanhada relatório contendo a quantidade de pontos atendidos, materiais substituídos ou implantados em se tratando de novo ponto de Iluminação, observado as demais exigências estabelecidas no Edital e Contrato;
8.2. A Contratante pagará a (s) Nota(s) Fiscal (is) / Fatura(s) somente à contratada, vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária;
8.3. A liberação do pagamento ficará condicionada a consulta prévia ao Sistema de Cadastramento da Prefeitura, para verificação da situação da Contratada em relação às condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

8.4. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à contratada enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual.

8.5. A contratada deverá fazer constar na (s) Nota(s) Fiscal (is) / Fatura(s) correspondente(s), emitida(s) sem rasura, e em letra legível, o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a respectiva Agência.

8.6. Havendo erro na(s) Nota(s) Fiscal (is) / Fatura(s) ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação de novo documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

8.7. O não-pagamento nos prazos previstos acarretará à Contratante, multa moratória de 0,03% (três centésimos por cento) do valor da parcela devida, a ser aplicado por dia de atraso até o do efetivo pagamento.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - As despesas decorrentes da execução do objeto do presente contrato, correrão por conta de recursos próprios do Orçamento do Município do ano de 2017 e subseqüentes (05.01 – Secretaria Municipal de Obras; Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica).

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES - Pela inexecução total ou parcial das obrigações decorrentes da execução do objeto contratado, a Contratante, garantida a prévia e ampla defesa, poderá aplicar à Contratada, segundo a extensão da falta ensejada, as seguintes sanções, observado o disposto nos Parágrafos 2º e 3º, do Artigo 87, da Lei nº 8.666/93.

I - Advertência, por escrito.

II – Multa.

III - Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração Pública Local, por prazo não superior a 02 (dois) anos.

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

parágrafo primeiro - Será aplicado multa de 2,0 % (dois por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, calculado sobre o valor mensal estimado por linha a que se referir a infração, devida em dobro a partir do décimo dia de atraso até o trigésimo dia, quando a Contratante poderá decidir pela continuidade da multa ou rescisão contratual, aplicando-se na hipótese de rescisão apenas a multa prevista no Parágrafo Segundo, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais.

Parágrafo segundo - Será aplicada multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, nas hipóteses de rescisão contratual por inexecução total do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais, quando a entrega for inferior a 50% (cinqüenta por cento) do contratado ou quando o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias, estabelecido no Parágrafo Primeiro.

Parágrafo terceiro - O valor correspondente a qualquer multa aplicada à Contratada, respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa, deverá ser depositado no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o recebimento da notificação, na forma definida pela legislação, em favor da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PAPANDUVAS-SC, ficando a Contratada obrigada a comprovar o pagamento, mediante a apresentação da cópia do recibo do depósito efetuado.

Parágrafo quarto - Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por cento) de juros de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, após o que, o débito poderá ser cobrado judicialmente.

Parágrafo quinto - No caso de a Contratada ser credora de valor suficiente ao abatimento da dívida, a Contratante poderá proceder ao desconto da multa devida na proporção do crédito.

Parágrafo sexto - Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, a Contratada responderá pela sua diferença, podendo esta ser cobrada judicialmente.

Parágrafo sétimo - As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a Contratada de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil decorrente das infrações cometidas junto a Contratante, inclusive com a possibilidade de exigir perdas e danos.

Parágrafo oitavo - A CONTRATADA, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes da obra e/serviços, até o limite admitido, em cada caso, pela CONTRATANTE:

A – Os serviços subcontratados pela licitante vencedora, serão de sua inteira responsabilidade, cabendo à mesma o direito de ação de regresso perante a empresa contratada para ressarcimento do dano causado.

B – A licitante vencedora deverá saldar, nas datas e prazos contratados, os compromissos onerosos que realizar junto a empresas subcontratadas, para evitar que estas, venham a se manifestar, verbalmente, diretamente ou judicialmente contra a licitante contratada e a Prefeitura. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES - O presente instrumento de contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, de acordo com os casos previstos no capítulo III, Seção III - Da Alteração dos Contratos, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO - A rescisão do presente contrato ocorrerá de acordo com o previsto nos Artigos 77, 78 e 79 da Lei nº 8.666/93, no que couber.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS - Este Contrato regula-se pela Lei nº 8.666/93, pelas suas Cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral de contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ANÁLISE - A minuta do presente instrumento de contrato foi devidamente examinada e aprovada pela Assessoria Jurídica desta Prefeitura, conforme determina a legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO - A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial dos Municípios, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO - Fica eleito o Foro da Comarca de Papanduva - SC para dirimir quaisquer dúvidas oriundas das obrigações previstas neste Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E por estarem assim, justas e contratadas, as partes firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas:

Papanduva/SC, 00 de mês de 2017.

PREFEITURA DO MUN. DE PAPANDUVA                     


LICITANTE VENCEDORA 


                 CONTRATANTE

                                                     
CONTRATADA

                 XXXXXXXXXXXXXXXXXX                                                                                 nome
                               Prefeito                                                                                                  Sócio

 Visto:          Assessoria Jurídica
 
                 XXXXXXXXXXXXXXXX
TESTEMUNHAS: _________________________                  ​​​​​​​​​​​​​​______________________________



     
  CPF: 000.000.000-00 
           
                         CPF: 000.000.000-00 
ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS TERMOS DO EDITAL

Tomada de Preços n° 005/2017
................................., inscrita no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o (a) Ser(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do CPF nº ........................., DECLARA, sob as penas da lei, que tomou conhecimento de todo o conteúdo do Edital de Tomada de Preços n° 005/2017 e dos seus anexos, bem como das informações sobre execução de serviços contínuos de manutenção do Sistema de Iluminação Pública do Município de Papanduva, estando, portanto, apto a apresentar sua proposta de preços.

............................................

(Data)

.........................................................

(Representante legal)

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR MENOR

Tomada de Preços n° 005/2017. 

  ................................., inscrita no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do CPF nº ........................., DECLARA, que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº. 9.854, de 27.10.99, que altera a Lei nº. 8666/93. 

1) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 

.

............................................................................

Local e data.

...........................................................................................................

(Assinatura do representante legal)
ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

Tomada de Preços n° 005/2017. 

................................., inscrita no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do CPF nº ........................., DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

............................................................................

Local e data.

...........................................................................................................

(Assinatura do representante legal)
ANEXO VII

CREDENCIAMENTO ESPECÍFICO

(MODELO PARA CONSTITUIÇÃO DE REPRESENTANTE)

Tomada de Preços n° 005/2017. 

Pelo presente, a empresa................................................................, situada no(a)............................................................................................................., CNPJ nº ....................................., por seu .............................................................. (diretor ou sócio com poderes de gerência) portador do RG n.º............................, CPF n.º ........................................., residente e domiciliado à Rua ..........................................., n.º,.........., Bairro................................., na cidade de .................................., outorga ao Sr. .................................., portador do RG n.º............................, CPF n.º ........................................., residente e domiciliado à Rua ..........................................., n.º,.........., Bairro................................., na cidade de .................................., amplos poderes para representá-la junto à Prefeitura do Município de Papanduva, na Tomada de Preços n° 005/2017, inclusive poderes para interpor ou desistir de recursos, receber intimações, enfim, praticar todos os atos que julgar necessário ao citado processo, podendo o credenciado receber intimações no seguinte endereço: ........(Rua, número, complementos, bairro, cidade, unidade da federação, CEP).

............................................................................

Local e data.

..........................................................................................................

(Assinatura do representante legal)

ANEXO VIII
MODELO DE PROPOSTA

Proponente:_____________________________________________________________

Rua:________________________________________Nº___________Cx.postal:______

Cidade:______________Estado:____CEP:__________Fone:__________Fax:________

CNPJ:___________________________Inscrição Estadual:_______________________

Vimos por meio desta, apresentar nossa Proposta Comercial em face de Tomada de Preços n° 005/2017, que tem como objeto a Contratação de empresa de engenharia para execução de serviços contínuos de manutenção do Sistema de Iluminação Pública, cadastro e identificação de unidades de iluminação pública, tele atendimento de solicitações de manutenção de iluminação pública, software de gerenciamento de manutenção de iluminação pública via web e destinação final ambientalmente sustentável dos materiais retirados do Sistema de Iluminação Pública do Município de Papanduva/SC.
	RESUMO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

	Item
	Descrição
	Unid.
	 Quant.
	Valor Unitário (R$)
	Valor total (R$)

	1
	SERVIÇOS
	 
	 
	 
	 

	1.1
	Manutenção do Sistema de iluminação pública no Município de Papanduva
	Mês
	12
	0,00
	0,00

	1.2
	Melhoria e Ampliação do Sistema de iluminação pública no Município de Papanduva
	Mês
	12
	0,00
	0,00

	 
	Sub-Total 1
	 
	 
	 
	0,00

	2
	MATERIAIS
	 
	 
	 
	 

	2.1
	Materiais para Manutenção, Melhoria e Ampliação do Sistema de iluminação pública no Município de Papanduva
	Mês
	12
	0,00
	0,00

	 
	Sub-Total 2
	 
	 
	 
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	TOTAL GERAL DOS SERVICOS E MATERIAIS DE MANUTENÇÃO.
	0,00

	(VALOR POR EXTENSO)


Declaramos ter conhecimento de todo o Edital de Tomada de Preços n° 005/2017 e de seus anexos. 

A presente proposta tem validade por 60 dias, a contar desta data.
A empresa deverá apresentar a planilha constando todos os valores unitários, conforme valores máximos apresentados no Anexo II (Planilha Orçamentária) deste edital.
Em _____/_____/2017.
__________________________

Assinatura do Responsável Legal.
__________________________

Assinatura do Responsável Técnico.
ANEXO IX
ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

(envelope 1 – Poderá ser substituído pela Declaração de Responsabilidade).

Atesto para os devidos fins que, o (a) Engenheiro (a) _______________________, CREA Nº_______________, CPF Nº_____________________, devidamente identificado e representante da empresa ____________________________________________________, CNPJ__________________________, situada na rua ____________________________________, nº_________________________, no Município de_________________________________, conforme agendamento efetuado junto a Secretaria Municipal de Administração, com a Senhora Bernadete Wiliczinski no dia_____________________, compareceu no dia ____________________, às_________________hs e efetuou a visita técnica conforme especificações do edital da Tomada de Preços 003/2017, estando o mesmo devidamente informado sobre as questões do local e das condições para a execução da Obra.
PAPANDUVA, 19 DE JULHO DE 2017.

ANEXO X

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIZAÇÃO DE PROFISSIONAL DE NÍVEL SUPERIOR

___________________(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA)__________ CNPJ Nº ___________, sediada em__________ (ENDEREÇO COMERCIAL) __________, declara, sob as penas da Lei que será colocado à disposição da obra um profissional de nível superior (Engenheiro Eletricista), responsável pela execução dos serviços.

Local_______ DATA_)______-

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

CARIMBO DA EMPRESA
ANEXO XI
DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIZAÇÃO DE MAQUINÁRIOS E EQUIPAMENTOS

_______________ (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA)_____________ CNPJ Nº ________________ sediada em _______________________(ENDEREÇO COMERCIAL) _______________, declara, sob as penas da Lei que serão disponibilizados maquinários e equipamentos, bem como pessoal especializado e essencial para o bom e fiel cumprimento do objeto do presente edital.
TERMO DE RETIRADA DO EDITAL

TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2017

(DEVERÁ SER ENVIADO ATRAVÉS DO E-MAIL

(compras@papanduva.sc.gov.br).
OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para execução de serviços contínuos de manutenção do Sistema de Iluminação Pública do Município de Papanduva CONFORME ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA.

Encerramento: Dia 24 de Julho de 2017 às 16hs00min.
	Razão Social........
	

	CNPJ.....................
	

	E-mail...................
	

	Cidade..................
	
	UF
	

	Telefone.................
	
	Fax:
	

	Pessoa de Contato.
	


Certificamos o recebimento de cópia em CD contendo o instrumento convocatório completo com todos os anexos da licitação acima identificada, declaramos para fins deste, a veracidade das informações aqui expressas.
PAPANDUVA/SC, em ______ __de __________________________ de 2017.
_________________________________________________________
Assinatura / carimbo
Senhor Licitante,
Visando comunicação futura entre o Município de PAPANDUVA/SC e essa empresa, solicitamos o preenchimento declarando a confirmação da veracidade das informações contidas por parte de Vossa Senhoria mediante o recibo de entrega do edital e seus anexos. 

O não preenchimento e a não veracidade das informações contidas no recibo, exime o Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de PAPANDUVA/SC, da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais a cerca de prazos, alterações, recursos, etc.
PAPANDUVA/SC, 05 de Julho de 2017.
JOSÉ RATOCHINSKI FILHO
PRESIDENTE COMISSÃO

